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JUSTIFICATIVA

A Lei n° 10.315, de 30 de abril de 1987,

estabelece em seu artigo 23: "É proibido expor ou depositar nos passeios e

logradouros públicos, quaisquer materiais, mercadorias, objetos,

mostruários, cartazes, faixas, placas e assemelhados, materiais de

construção, entulho, terra ou resíduos de qualquer natureza, sob pena de

apreensão dos mesmos, bem como dos veículos que os estejam

transportando, e pagamento de despesas de remoção”.

A Lei n° 10.746, de 12 de setembro de 1989,

introduziu alterações em seus artigos 23 e 42, bem como à tabela anexa.

A Lei n° 12.262, de 26 de dezembro de 1996,

também introduz alterações no citado artigo 23, durante os períodos

eleitorais, compreendidos entre a realização das convenções partidárias.

Esta propositura tem por objetivo permitir,

sempre com a manifestação prévia do Senhor Prefeito, para que sejam

colocados, em caráter excepcional, cartazes, faixas, placas .e assemelhados

que divulguem ou esclareçam campanhas de saúde, filantrópicas,

assistências, cívicas e educativas.

Essas campanhas não tem objetivo comercial.

Muito pelo contrário, visam colaborar com inúmeras campanhas que

necessitam de apelo esclarecedores e informativo.

Submeto o projeto à apreciação dos Senhores

Vereadores na certeza de que será aprovado, face aos seus nobres

objetivncz

't,:"	1 0 NOV 1999	 'ftl1 O NOV 1999 ik

CÓD. 0561

SEÇÃO DE REVISÃO
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lkArt. 2.° No Dia Municipal de Combate aos Ratos s• iniciada campanha
educativa dirigida à população, bem como adotadas provica.. _cias objetivando a
profilaxia das moléstias causadas pelos ratos e medidas saneadoras visando sua
não proliferação e extermínio.

Parágrafo único. Os órgãos envolvidos com a matéria de que trata o pre-
sente Decreto estabelecerão programação permanente destinada a tornar efetivas
as providências preconizadas neste artigo. 	 .

Art. 3.° As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão por
conta .das dotações orçamentárias próprias. suplementadas se necessário.

Art. 4.° Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

DECRETO N. 23.772 — DE 29 DE ABRIL DE 1987

Dispõe sobre oficialização e denominação de logradouro público, situado no
47.0 Subdistrito — Vila Guilherme.

LEI N. 10.315 — DE 30 DE ABRIL DE 1987 

Dispõe sobre a limpeza pública do Município de São Paulo,
e dá outras providências

Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faz saber que a Câmara Municipal. em sessão de 13 de abril de 1987,
decretou e eu promulgo a seguinte

Art. 1.0 Esta Lei disciplina as atividades destinadas ao recolhimento e
disposição dos resíduos sólidos produzidos no Município de São Paulo e a ma-
nutenção do estado de limpeza das áreas urbanizadas.

Art. 2.° Para os efeitos desta Lei, lixo é o conjunto heterogêneo cons-
tituído por materiais sólidos residuais, provenientes das atividades humanas.

Art. 3.° Cabe à Prefeitura a remoção de:
-I — resíduos domiciliares;

II — Materiais de varredura domiciliar;	 -

III — resíduos sólidos originários de estabelecimentos públicos, institu-
cionais, de prestação de serviços. comerciais e industriais, até 1001 (cem litros):

IV — resíduos considerados de alto i-isco, como definidos por legislação
própria;

V-- restos	 limpeza e de poda de jardins;

VI — entulho, terra e sobras de materiais de cens:r.:.;:o que não pesem
mais de 50kj (einqüenta quilos), devidamente acondicionados:

VII — restos el e r reis, dc ..eol:hôes, de utensfliJIs . de mudanças e eutres
similar,:s, em eco. ,n2 fiquem ecntidos em re',7:7:2:::2:z de atj 1C01 (cem
litros):

Vl I 1 —	 tle	 no perto.

4,ilra'•• 1.,	 .xCLO

§ 1.0 	volume e o peso estabelecidos nos incisos III e VI, sào os niá-
ximos tolera 

II

s por dia. •
§ 2.° Cada embalagem de resíduos sólidos, prevista neste artigo, apre-

sentada para a coleta, não pode pesar mais de 50kg (cinqüenta quilos).

Art. 4.0 Compete, ainda, à Prefeitura:	 ....
I — a conservação da limpeza pública executada na área do Município;

II — a limpeza de túneis, escadarias, passagens, vielas, abrigos, monu-
mentos, cabinas de telefones públicos e sanitários públicos;	 ,..

III — a raspagem e a remoção de terra, areia e material carregado pelas
águas pluviais para as vias e logradouros públicos pavimentados;

IV — a capinação do leito das ruas e a remoção do produto resultante,'
assim como a irrigação das vias e logradouros públicos não pavimentados,
dentro da área urbana;

V — a limpeza das áreas públicas em aberto;

VI — a limpeza e a desobstrução de bueiros e galerias pluviais;

VII — a destinação final dos resíduos para aterros sanitários, incinera.
dores, usinas de tratamento e outros fins.

Art. 5.° A execução dos serviços de limpeza pública de competência da
Prefeitura poderá ser realizada diretamente cu por firmas especializadas, pre-
viamente cadastradas, observadas as disposições pertinentes à matéria.

Parágrafo único. O desrespeito às disposições desta Lei, por parte da
firma credenciada, acarretará a sua suspensão e, na reincidência de igual in-
fração, a cassação do certificado de credenciamento, sem prejuízo das multas
cabíveis.

Art. 6.° Mediante o pagamento do preço do serviço público, fixado pelo
Executivo, poderá a Prefeitura proceder à remoção do seguinte lixo:

I — animais mortos, lie grande porte;

II — móveis, colchões, utensílios, sobras de mudanças e outros similares,
cujos volumes excedam o limite fixado no artigo 3.°, inciso VII;

III — resíduos industriais, de volume superior a 1001 (cem litros), desde
que autorizado pela CETESB — Companhia de Tecnologia de San 5 t-

•Ambiental;	 •	 a1 9i	 •• !	 .
.12.rior a 50k.g (cinqüenta quilos). 	 1 o
''' > 1•§ 1.° Caso não proceda à remoção prevista neste ifartrtor.'..., a P • feittga i

indicará o local de destino dos resíduos sólidos, cabenofár.5,.4 aunic	 **)!
ressado todas as providências necessárias, incluindo o paale-alas `	 ialP

§ 2.° Ser:: i g,ualmente ind:cadt.) peia Prefeitura, ar..":6 Ra* ir ressali
com os correspondentes ônus, o local de destino dos resí•O 'Ii1/41 s condsl,n
tentes em:	 ro	 14).:
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cora a remoção e outras atinentes. 	 c-5cern a rcmcção e outras atinentes. 	 s...	 :	 .„1,:,,j
.c5 '.:5:. r)	 , 

IV — entulho, terra e sobras de materiais de construção, de peIV — entulho, terra e sobras de materiais de construção, de pe i supp- .



I — folhagem e resíduos vegetais de chácaras, sítiaropriedades equi-
valentes;

II — resíduos líquidos ou pastosos de qualquer natureza;

III — lotes de mercadorias, medicamentos, gêneros alimentícios e outros
condenados pela autoridade competente;

IV — materiais radioativos;

• V — resíduos sólidos provenientes de atividades industriais, acompanha-
dos de autorização da CETESB — Companhia de Tecnologia de Saneamento
Ambiental.

Das Feiras Livres

Art. 7.° Constitui obrigação dos feirantes, que operem nas feiras de qual-
quer natureza, instaladas nas vias e logradouros públicos, manter limpa a área
de lccalização de suas barracas.

§ I.° Considera-se área de localização de barracas de feirantes aquela
que abrange não somente o lugar ocupado pela barraca, mas também o espaço
externo de circulação, até as áreas divisórias com as barracas laterais e fron-
teiras, além das partes confinantes com alinhamentos ou muros das vias e
logradouros públicos.

§ 2.° No caso de não instalação de barracas, a responsabilidade pela
limpeza • dessa área livre será transferida para os . feirantes limítrofes, consi-
derada a linha divisória ideal.

Art. 8.° Os feirantes, para cumorimento do disposto nesta Lei, deverão
manter, individualmente, recipientes próprios de lixo.

Art. 9•0 Imediatamente após o encerramento da feira, os feirantes reco-
lherão os detritos e resíduos de qualquer natureza, eventualmente existentes
nas calçadas e vias pública:, procedendo à varrição do local, respeitada a área
de localização de suas barracas.

§ 1.0 Os feirantes que comerciem com pescados e vísceras de animais
de corte e de aves abatidas deverão efetuar, ainda, a higienização e desodori-
zação de suas áreas de localização.

§ 2.° Os detritos, uma vez acondicionados em recipientes adequados,
pelos feirantes, serão recolhidos pela Prefeitura.

Art. 10. Mediante pagamento do preço do serviço público, fixado pelo
Executivo, poderá a Prefeitura proceder à varrição dos resíduos provenientes
de feiras livres.

Art. 11. Além das multas previstas na Tabela anexa, os infratores 'do
disposto nos artigos 7.° a 9.° desta Lei serão punidos:

I — com a suspensão da atividade, pelo prazo de 5 (cinco) dias, na pri-
meira reincidencia, e de 15 (quinze) dias na sepinte;

II — com o caneelamento da matricule e 	 permiz:são. .! u.s,.
nos demais casos, a juízo da Prefeitura.

*condicionamento do Lixo e Apresentação à Coleta
•

Art. 12. O lixo a ser coletado regularmente deverá apresentar-se dentro
de um ou mais recipientes com capacidade, no máximo de 1001 (cem litros)
cada, e características estabelecidas em decreto.

§ 1.0 proibido acumular lixo com o fim de utilizá-lo ou removê-lo
para outros locais que não os estabelecidos pela Prefeitura, salvo os casos
expressamente autorizados.

§ 2.° A Prefeitura, a seu critério, poderá executar os serviços de remo-
ção de lixo acemulado a que se refere o parágrafo anterior, cobrado em dobro
o custo correspondente, sem prejuízo da multa cabível.

3.3 Não poderão ser acondicionados com o iixo: explosivos, resíduos
e materiais tóxicos ou corrosivos em geral, ou materiais perfurantes, não pra-.
tezidos por invólucros próprios.

Art. 13. A colocação do lixo na calçada, no período diurno, deverá ser
efetuada at.=:. 2 (duas) horas imediatamente anteriores ao horário previsto para
a coleta regular de lixe.

Parágrafo único. Cem relação ao período noturno, o lixo não poderá ser
colocado na calçada antes das 18:00 (dezoito) horas.

Art. 14. Não será permitida a instalação ou uso de incinerador para quei-
ma de lixo em residência, edifícios, estabelecimentos comerciais ou industriais
e outros, a não ser em casos especiais, previsto em legislação própria.

Art. 13. Toda edificação construída a partir da publicação desta Lei,
seja qual for a sua deszinação, deverá ser dotada de abrigo para recipientes de
lixo, situado no alinhamento da via pública, segundo modelo, localização e
especificações a serem previstos em regulamento.

Parágrafo único. A Prefeitura, a seu critério, poderá permitir, para a
finaiidade prevista no -caput" deste artigo. o uso de contenedores, caçambas
inetjlicas ou outros reci:ientes apropriados, na forma a ser regulamentada
pelo Executivo.

Col,:::: 2 Destinação Fin,:l por Par:iJ:tlares

Art. 16. . coleta regular de lixo eu de resíduos de qualquer natureza
por pattieulares só será feita se permitida, expressamente., pela Prefeitura, sob
pena de apreensão do veículo utilizado naquela atividade, sem
multa cabi-eel.

Arr. 17. A utilizeeão de restos de alimentes ou d e Ikaeem ' cozinhi
para alimentaeão de , - ;e ' r is só será permitida medi:eut el,)nt ce) p é iia, iquã
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aterro da Prefeitura, estará sujeito ao pagamento de preçO ike serviço público
para incineração fixado cru decreto.

Parágrafo único. A incineração de que trata este artigo poderá ser ates-
tada pela Prefeitura e acompanhada por interessados, devidamente autorizados.

Da Varrição e da Conservação da Limpeza

Art. 19. A varredura dos prédios e dos passeios públicos a eles frontei-
riços deve ser recolhida em recipiente, sendo proibido encaminhá-la para a
sarjeta ou leito da rua.

Art. 20. Quarquer ato que perturbe, prejudique ou impeça a execução
da varrição, ou de outros serviços de limpeza pública, sujeitará o infrator às
sanções prevista nesta Lei.

§ 1.0 A solicitação da remoção de veículos estacionados que impeçam a
execução dos serviços de limpeza pública deverá ser prontamente atendida,
sob pena de apreensão do veículo e pagamento das multas e das despesas de-
correntes.

§ 2.° A a.ssinalação ou reserva, por particulares, de locais para estacio-
namento ou entrada e saída de veículos, com cavaletes ou outros objetos, será
punida com a apreensão desses materiais, sem prejuízo da multa prevista nesta

Art. 21. Os executores de obras ou serviços em logradouros públicos
deverão manter os Iccais de trabalho permanentemente limpos.

§ 1.° O executor que não cumprir as determinações da autoridade com-
petente ficará sujeito às sanções previstas nesta Lei.

§ 2.° A remoção de todo material remanescente, bem como a varrição e
lavagem do local, deverão ser providenciadas imediatamente após a conclusão das
obras ou serviçss.

§ 3.° Os seráçsos de limpeza previstos neste artigo poderão ser executa-
dos. pela Prefeitura, a seu critério, cobrado em dobro o custo correspondente.
seta prejuízo das multas cabíveis.

Art. 22. Todos os estabelecimentos constantes do artigo 3.° inciso III,
deverão dispor. internamente de recipientes para lixo em número adequado,
instalados em locais visíveis, para o uso do público.

§ 1.0 O disposto neste artigo aplica-se, também, aos vendedores ambu-
lantes, bancas de jornais e feirantes.

§ 2.° Ocerrendo o encaminhamento de lixo para o passeio fronteiriço
ao estabelecimento, aplicar-se-ão aas infratores, cumulativamente com as multas
previstas nesta Lei:

I — na 1.1 (primeira) reinei:nacia, o fechamento administrativo por 3
(t:"..'s) dias:

1 -- na 1' (seztauia)	 a cessação da alvará de funciona-

.-aet. 23.	 nuoilaid.' cara:- ca ciene, sia:r ::es
zi...	 rA',' •

truários, Alkzes, faixas, placas e assemelhados, materiais de construção, entu-
lho, terra ou resíduos de qualquer natureza, sob pena de apreenaão dos mes-
mos, bem como dos veículos que os estejam transportando, e pagamento das
despesas de remoção.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se também. a veículos
abandonados	 via pública por mais de 5 (cinco) dias consecutivos.

Art. 24. É proibido lançar ou atirar, nas vias, praças, jardi ns, escadarias
e quaisquer áreas e logradouros públicos, papéis, invólucros, cascas, restos,
resíduos, lixo de qualquer natureza, bem como confetes e serpentina, excèto,
estes dois últimos, em dias de comemorações especiais.

Art. 23. E proibida, nas vias e iczradouros públicos, publicidade ou
propaganda, de qualquer natureza, mediante a distribuição de panfletos, folha-
tos, comunicados ou materiais impressos, distribuídos manualmente., atirados
de veículos, aeronaves ou edificações, ou oferecidos em mostruários ou qual-
quer outra forma.

§ 1.0 Os infratores terão o material apreendido s=riamente, sem pre-
juízo da multa prevista nesta Lei.

§ 2.° O disposto neste artigo não se aplica a materiais previstos em
regulamentações específicas.

Art. 26. E proibido descarregar ou despejar 2. T. :Ia 5 servidas de qualquer
natureza em vias, praças, jardins, escadarias, vielas, passagens e quaisquer áreas
ou logradouros públicos.

Parágrafo único. Excluem-se da restrição deste artigo as águas de lava-
gem de prédios cuja construção não permita o esc=ento para o interior,
desde que a lavagem e a limpeza de passeio sejam feitas entre as 22:00 (vinte
e duas) e S:00 (oito) horas e, no perímetro central, catre 23:00 (vinte e três)
e 7:00 (sete) horas.

Art. 27. E proibido derramar óleo, gordura, graxa, tinta, líquidos de
tinturaria, nata de cal ou de cimento no passeio ou leito das vias e logradouros
públicos.

Art. 2S. E proibido preparar concreto e argamassa sobre os passeios e
leitos de le ,zr3douros públicos pavimentados.

§ I.° Poderá ser permitida a utilização do passeio para esse
que utilizadas caixas ou tabuados apropriados, não ocupando mais 	 1/3.u51.

•

terço) da largura do passeio. 	 I

,	 ,	 .	 ,	 F:

sive apreensão e remoção do material usado, sem pre;ufzo da o r ga4) Id

limpeza do local e da reparação dos danos eventualmenteausado 	 .1
:3.° Os serviçosprevistos no parágraf	 .o anter:or ,rz,:scr¡r:e.ser	 .

pela Prefeitura a seu critério cobrado ent dobro c cus.	 rdspo
42A

sa. 1

§ 2.° Ao infrator serão aplicadas as sanções previstas nesta ei, 

R

prejuízo da multa cabível.prejuízo da multa cabível.	
, _

•....1.... —0 Dà

Art. 2 ,?. O transporte, em veicules. de re.sídues. :e-..ras, ferve;
adubo, lixo c;:r:ido e qualquer material a granel de'.: s c̀:-.:.:: .::::::::.,Ita.
a não provocar derramz:r.cntos na via pe.':ica e
respeitadas as seguintes exi,.:èneias:	 :a rp
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I — os veículos com terra, escória, agregados e matais a granel deve-
rão trafegar com carga rasa, limitada à borda da caçamba, sem qualquer co-
roamento, e ter seu equipamento de roda gem limpo antes de atingirem a via
pública;

II — serragem, lixo curtido, adubo, fertilizante e similares deverão ser
transportados atendendo ao previsto no inciso anterior, com cobertura que

• impeça seu espalhamento;

III — osso, sebo, vísceras, resíduos de limpeza ou de esvaziamento de
fossas ou poços absorventes, e outros produtos pastoses ou que exalem odores
desagradáveis, só poderão ser transportados em carroçarias estanques e total-
mente fechadas.

Parágrafo único. Durante a carga e a descarga dos veículos, deverão ser
adotadas precauções para evitar prejuízo à limpeza das vias e logradouros
públicas, devendo o morador cu responsável pelo prédio cu pelo serviço pro-
videnciar imediatamente a retirada do material e a limoeza do local, reco-
lhendo todos cs detritos, sob pena de aplicação, a qualquer dos dois, das
sanções previstas nesta Lei.

Art. 30. O proprietário ou possuidor do imóvel deverá preceder à varri-
ção de seu próprio passeio de ferma a mantê-lo limpe, sob pena de, não o
fazendo, ficar sujeito às penalidades previstas nesta Lei.

Da Limpeza dos Terrenos e Áreas Livres

Art. 31. Em qualquer área ou • terreno, assim como ao longo ou no
leite de rios, canais,. córreces. lagos e depressões, bueiros, valetas de escoa-
mente., poços de visita e Outros pontos de sistema de águas pluviais, é proibido
depositar ou lançar lixo, resíduos. detritos, animais mortos, mobiliário usado,
folha gens, material de pedações, terra, resíduos de limpezas de fossas ou poços
absorventes, óleo, gordura, graxa, tintas e qualquer material ou sobras.

.. Art. 32. Os resro.nsáveis por imóveis não edificados deverão mantê-los
-limpos, cap inados, desimetades e drenados, na forma e sob as sanções da Lei
n. 3. n4 ('), de 9 da jul.:-.. aa de 19.81.

Aet. 33. A limpeza das áreas, ruas internas, entradas e serviços comuns
dos agrupamentos de edificações constitui obri gação dos proprietários e usuá-
rios, que deverão colocar es resíduos recolhidos em pontos de coleta que faci-
litem a remoção pela Prefeitura.

Disposições Gerais

Art. 34. É proibido riscar, borrar, escrever e colar cartazes nos seauin-
tes

I	 árvores de logradouros públicos;

II — gradis. par:toei:as. vi dotes pontes, canais e zdneis;
— postes de ilt.-- ;aa e:io pia-as indicati; aa	 tr.s.nsito, hidlantes, cai-

:12 ao rre! , . de tela!'an.:.de	 e. da :elet.1 da lixo;
1V ---	 ,	 e reva ..aima a ::s d., lea rad-s ure-. a-d-

l-lia:as , a,	 ;;Iw,	 1't.:1):icos	 ::.1rZicuiztreS:
--

f1;	 1;;..

— 197 —	 DO MUN.. DE SÃO PAULu
t. 

estátuas, monumentos, colunas, paredes, muros, tapumes, edifícios
públicos ou particulares;

VI — outros equipamentos urbanos.

Art. 35. É proibido produzir poeira ou borrifar líquidos que incomodem
os vizinhos ou transeuntes quando da construção, demolição, r a forma, pintura
ou limpeza das fachadas de edificações.

Art. 36. É proibido 'obstruir, com material de qualquer natureza, Intei-
ros, sarjetas, valas, valetas e outras passagens de águas pluviais, bem como
reduzir sua vazão pelo uso de tubulações, pontilhões e outros dispositivos.

Art. 37.	 proibido lavar ou reparar veículos ou qualquer tipo de NUI.
pamento em vias e logradouros públicos.

Art. 38. É proibido realizar tria gem ou catação, no lixo, de qualquer
objeto, material, resto ou sobra, mesmo se de valor insi gnificante, seja qual
for sua ori gem, sujeitando-se o infrator às sanções previstas e à apreensão do
produto da coleta. 	 •

§ 1.° (Vetado).

§ 2.° (Vetado), a triagem só será permitida em casos (vetado) expressa-
mente autorizados, a critério da Prefeitura.

Art. 39. É proibido atear fogo ao lixo.

Art. 40. Os infratores das disposições desta Lei ficarão su;eitos à apli-
cação das multas previstas na Tabela anexa, sem prejuízo de outras sanções
ora estatuídas ou estabelecidas em legislação própria.

Art. 41. As multas pela infração do disposto no artigo 12 e seu § 1.°.
e no artigo 16 somente se a p licam em lo gradouros públicos onde a coleta de
lixo oficial é regular, durante 3 (três) dias por semana, no mínimo.

Art. 42. A competência para a fiscalização das disposições desta Lei
caberá, =correntemente, à Secretaria de Serviços e Obras e à Secretaria-Geral
das Subprefeituras, cumprindo ao Executivo estabelecer, por decreto e no prazo
de 30 (trinta) dias, os limites e as atribuições de cada uma deles.

Art. 43.4 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário e, em especial, a Lei n. 9.560 (2), de 8	 eq1.-
bro de 1982.	 o

I e
TABELA ANEXA À LEI N. 10.315, DE 30 DE ABRIL DE 19871

Artigo infringido	 prà ff-IthrRa

7 '.
-	 -. ....

12. Y. 3: 

	 ,....,.. ki
12. § 1.°

i

	  c, w. Lli.1/41

12 ;

14	 	  9 tO iri'M
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ARTIGO INFRINGIDO MULTA APLICÁVEL

/ 1	 n
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---- 	 ..--._—_,--....	 -------•
EI N9 10.746 , DE 12 DE Setembro DE 1989 	 •

. Introduz/Modificações na Lei n9 10.315,
de 30 dg abril de 1987, e dá outras provi
dênciat

LUIZA ERUNDINA DE SOUS £ Prefeita do Município de São Pau I
lo, usando das atribti}çoes que lhe são conferidas por lei. 1

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de agoa— I

	

'	 1to de 1989, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
/	 ' 1Art. 19 - O artigo 23 da Lei n9 	 10.315,

de 30 de abril de 1987, passa a vigorar com .e seguinte ro .
dação:

"Art. 23 - E proibido expor, lançar ou de
positar nos passeios, sarjetas, bocas de lobo, canteiroe,
jardins, área e logradouros públicos, quaisquer ~ais,
mercadorias, objetos, mostruários, cartazes, faixas, pla-
cas e assemelhados, sob . pena de apreensão dos bens e paga
mento das despesas de remoção.

§ 19 - Constitui infração de natureza gra
ve, o depOsito de entulho, terra e resíduos de qualquer
natureza, de peso superior a 50 Kg, em vias, passeios,
nanteiros, jardins, áreas e logradouros públicos.

§ 29 - Os veículos que transportarem entu
lho, terra ou resíduos assemelhados, e os despositarem em
vias, passeios, canteiros, jardine, áreas e logradouros
públicos serão multados, apreendidos, removidos para oe
depOsitos da Prefeitura e liberados somente apõe o paga-
mento das despesas de remoção e multa devidas.

§ 39 - Estarão, também, sujeitos a apre-
ensío, ao pagamento da multa e despesas de remoção:

I - os veículos abandonados nas vias
blicas, por mais de 5 (cinco) disas consecutivos;

II - os materiais de construção deposita-
dos nas vias públicas por mais. de 2 (dois) dias consecuti
vos."

Art. 29 - O artigo 42 da Lei n9 10.315,
de 30 de abril de 1987, passa a vigorar com a seguinte re
dação:

"Art. 42 - A compete:leia para a fiscaliza
ção das disposições desta lei, bem como para imposição
das sanções dela decorrentes, caberá, concorrentemente,
A Secretaria das Administracoes Regionais, à, Secretaria
de Serviços e Obras e á Secretaria Municipal de Defesa So
'ciai, esta por meio. da Guarde Civil Metropolitana, cum-
prindo ao Executivo estabelecer, por decreto, os limites
e as atribuições de cada uma delas."

Art. 39 - R Tabela anexa à Lei n9 10.315,
de 30 de abril de 1987, fica substituída pela Tabela ane-
xa à presente lei.

Art. 49 - Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em conta
rio em especial a Lei n9 10.375, de 22 de outubro de
19Ú.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÁO PAULO, aos 12 de Setembro
de 1989, 4369 da fundação de São Paulo.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
HELIO PEREIRA BICUDO, Secretário dos Negécios Jurídicos
AMIR ANTONIO )(NAIR, Secretário das Finanças
LUCIO GREGORI, Secretário de Serviços e Obres
ALDAIZA DE OLIVEIRA SPOSATI, Secretária das Administra.
ções Regionais
LUIZ EDUARDO RODRIGUES GREENHALGH, Respondendo pelo Expe
cliente da Secretaria Municipal de Defesa Social
LUIZ EDUARDO RODRIGUES GREENHALGH, Secretário dos Negé-
cios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de

Setembro de 1989.
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Mislicipal

TABELA ANEXA A LEI N9 10. 2 46 , DE 12 DE Setembro DE 1989

•

79	 10 UFM
12	 5 UFM
12, § 19	 5 UFM
12, § 39	 10 UM
13 	 . 2 UFM
14	 20 VEM
16	 20 UFM
17, § 19	 10 UFM
17, §29	 5 VFM
19	 2 UFM
20	 2 UFM
20, § 19	 2 UFM
20, § 29	 5 UFM
21, § 19	 2 urm por dia
21, § 29	 2 UFM por dia
22	 2 UFM por dia
23	 10 irm

E), 9	 loo UFM
23, § 29	 1	 100 UUM 10••n•~ 1$• IRMO •~ ols

—1-61
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23, § 3910 UFM por dia•

24	 20 UFM

25	 15 urm

26	 2 UFM

27	 10 UFM

28, § 29	 .	 5 UFM

29, inc.1	 ,	 20 UFM

29, II e III	 15 UFM

29, § único	 15 UFM

•30	 2 UFm

3/	 20 UPM

•32	 2 UFM	 por dia

34	 10 um

355 urm•

36	 10 UFM

37	 • 2 UFM

38	 5 UFM

39	 5 UFM

Putiicodo no DAM.

de 1 3} 09 19 	

Opino 1	 coluno .).)
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LEI IP.EWP PE C:S DE DEZENPRO DE 1MS.
(Projeto de Lei 510/F6,

(('ereador Miguel Colasuonnol

Diap3e cobre o uso dos
meios de publicidade nos
penados eleitorais.

Pra:dl ('ita, Presidente da Cínara Municipal de 5Xo
Paulo. faz saber que a Ceara Munici p al de S:fo Paulo, de
acordo 170Ilf o 72 do artigo 4e da Lei arglinica do
Kunicip io de S.4"n Paulo, proeulga A seguinte lei:

•

Art. IP - Uns p enados eleitorais, compreendidos
entre a realizacWo das conventilen partidérins para a
escolha dos	 candidatos e	 o término	 da	 campanha
estabelecido pela LegielecWo Federal pertinente, (RS
partidos e Os candidatos poderWo divulgar oe nomes e na
seus Programas, nas Vias e logradouros pdblicos, atravds
de cartazes, faixas, placas, panfletos e quaisquer outws
11/MiOS apropriados p ara fins publicitários, observadas as
seguintes restriciles:
• n/ o uso de cartazes, Pintura e inacricWo somente se
afixados de forma que possam ser removidos sem danos piara
o local onde estiverem colocados'

b) ou p anfletos e folhetos somente poderWo ser
distribuidos de mo em mMo, sendo vedado atirá-los de
veiculo*, aeronaves ou do alto de edifícios;

c) as árvores, Postes de sinalize4o de transito,
monumentos, edifícios pdblicos, cemitérios, caixas dos
correios • cabines telefOnicaa no poderWo ser utilizados
de forma alguma para divulgacaes de caráter eleitoral.

W 12 - Em bens particulares, 4 livre a fixacio de
Prop a g anda eleitoral dende	 que haja permiasKo	 dos
T espectivos proprietários.

5 22 - 14%o sWo aPlicéveil IR propaganda eleitoral,
nor p eriodos referidos no corpo deste artigo as
Proibiciles e penalidades previ:Anu no arti g o C3 da Lei n2
10.315, de 30 de abril de 1987, com as modificaçOes
introduzidas pela Lei n2 19.746, de 12 de setembro de
1989.

	

Art. e2 - Encerrada a campanha eleitoral, 	 os
candidatos deverlio p romover a retirada da publicidade
afixada, dentro do prazo	 de 15 (quinze) dias, contados
da data de realização das eleicthew, sob pena da
Prefeitura tomar essa providência diretamente, com o
reswarcimento do res p ectivo cu q tn pelos rewponsáveia.

Art. 38 - Ficam canc e ladas as multas aplicadas aos
Partidos e aos meus, candidatos a cargos eletivos, mesmo
se registradas na Divida Ativa do Município, quando
referentes ks respectivas campanhas eleitorais
desenvolvidas em pleitos anteriores 1, data da entrada em
vigor desta lei.

Art. 42 - As despesas decorrentes dm execucWo desta
lei onerarWo as verbas orçamentárias próprias,
suplementadaw se necaasário.

Art. 2 - Esta lei entrará ' em vi g or na data de sua
Publicaclio, revogadas as disposlOes em contrário.

Eimara Hunicipal de SNo Paulo, 26 de dezembro de
1996.

O Presidente,
Brasil Vita

Publicada na Diretoria geral da ClImara Municipal de 8Wo
Paulo, em Ed . de dezembro de 1996.

O Diretor Geral,
Renato Tuna

1'11'31;(Gdo
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n 	 10 

Adelina Cicone
AssisterAf! Ndurnentar

Registro 100.406

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 11-11-99

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

A Com. do axmt. e Justiça

• Çp /

BRP.NO IGANDELMAN
Asecasor 1No1. Leg. Chefe

À. T.111.

Recebido na Comissão de

Et2

o..‘ Justiça

421,0-,2C'

UlLinMELLC)

arlaimentar•

o n st1t

9

ucir o Wreader	 ( 

para 192.512J.

sala da	 missão da Constituioão o át:;-

3111	 Is 	 	 	  de 19.q3 
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Folha o. 	 Ao proc ._ 

N.'

PL 557/99	 17/11/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Toninha Paiva, que

visa incluir um parágrafo 4°, no art. 23, da Lei n. 10.315/87, que dispõe sobre

a limpeza pública no Município de São Paulo.

O referido art. 23, com a redação dada pela Lei n. 10.746/89, veda expor,

lançar ou depositar nos passeios, sarjetas, bocas de lobo, canteiros, jardins,

área e logradouros públicos, quaisquer materiais, mercadorias, objetos,

mostruários, cartazes, faixas, placas e assemelhados, sob pena de

apreensão dos bens e pagamento das despesas de remoção.

A proposta tem por objetivo criar uma exceção à regra geral, possibilitando a

colocação de cartazes, faixas, placas e assemelhados nos locais acima

referidos, desde que veiculem campanhas de saúde, filantrópicas,

assistenciais, cívicas e educativas, com prévia manifestação do Prefeito

quanto ao seu mérito.

Sob o ponto de vista legal nada obsta a presente proposta, eis que incumbe

ao Município normatizar a exploração publicitária nas vias e logradouros

públicos.

Com efeito, no exercício do poder de polícia administrativa, compete ao

Poder Público Municipal disciplinar a afixação de cartazes, anúncios e

demais instrumentos de publicidade.

Como ensina Hely Lopes Meirelles, "a publicidade urbana, abrangendo os

anúncios de qualquer espécie e forma expostos ao público, deve ficar sujeita

à regulamentação e polícia administrativa do Município, por ser assunto de

seu interesse local e conter sempre a possibilidade de causar danos ao

patrimônio público e à estética da cidade." (in "Direito Administrativo

Brasileiro", Malheiros Editores, 6 a ed., pág. 364).

Salientamos que o conteúdo da mensagem publicitária veiculada de fato

refoge à alçada municipal, eis que o art. 22, XXIX, da Carta Magna reserva

privativamente à União a competência legislativa na área de propaganda

comercial.

MfWmp10557-9
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No entanto, pode o Município disciplinar o tamanho, forma e localização dos

anúncios na paisagem urbana.

De outro lado, a iniciativa legislativa na matéria é concorrente aos Poderes

Executivo e Legislativo, nada impedindo que o Vereador disponha sobre o

assunto.

O projeto encontra amparo nos artigos 13, I, 37, "caput, da Lei Orgânica do

Município.

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para

deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa

às Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno

desta Casa.

PELA LEGALIDADE.

Todavia, há que se salientar que a atribuição de competência

especificamente ao Prefeito é regra atinente à organização administrativa da

comuna, que segundo Odete Medauar, engloba, exemplificativamente,

preceitos relativos à "divisão em órgãos, vínculo entre órgãos, distribuição de

competências entre os órgãos, administração direta, administração indireta

etc. " (in Direito Administrativo Moderno", Ed. RT, 2 a ed., pág. 31), assuntos

que a Lei Orgânica reserva à iniciativa legislativa privativa do Sr. Prefeito,

nos termos do art. 37, parágrafo 2°, inciso IV c/c art. 69, XVI.

Ademais, ao criar uma exceção, o projeto acaba por permitir a colocação de

faixas, cartazes e placas em todos os locais mencionados no "caput" do art.

23, como sargetas, bocas de lobo e canteiros, o que por óbvio não foi

intenção de seu autor.

Dessa forma, a fim de adaptar o projeto à melhor técnica de elaboração

legislativa, bem como às considerações supra, sugerimos o substitutivo a

seguir:

SUBSTITUTIVO N.	 199 AO PROJETO DE LEI N. 557/99

11,4fg/mp10557-9
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Encami~, em 21/ De acordo para emissão de relatório
em, / /

Roberto TripolkPresidente da CCJ 	 1	 Relator
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, O funcionário ,./

AssiZtente Perla nentn,neran

Inclui o parágrafo 4°, no art. 23, da Lei n.
10.315, de 30 de abril de 1987.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° — Fica incluído no artigo 23, da Lei n. 10.315, de 30 de abril de 1987,
alterado pela Lei n. 10.746, de 12 de novembro de 1989, o parágrafo 4°, com
a seguinte redação:

"Parágrafo 4° — Em caráter excepcional e com prévia manifestação do órgão
competente do Executivo, quanto ao mérito, poderão ser expostos em
passeios, áreas e logradouros públicos cartazes, faixas, placas e
assemelhados referentes a campanhas de saúde, filantrópicas, assistenciais,
cívicas e educativas"

Art. 2° — Esta Lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 30 (trinta)
dias a contar de sua publicação.

Art. 3° — As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° — Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicxão, revogadas as
disposições em contrário.

411111110LerNt
Mari -. Andre• i	 (Assessorrcella F. Giac lia (At'tr Mari

Técnico Legislativo — Juri) Técnico Legislativo Chefe)

Mfg/mp10557-9
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CÂMARA MUNÍCIPAL DE SÃO PAULO

2InheãOi 6 - PAR
i6-i779/i999

PARECER	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N. 557/99.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Toninho Paiva, que

visa incluir um parágrafo 4°, no art. 23, da Lei n. 10.315/87, que dispõe sobre

a limpeza pública no Município de São Paulo.

O referido art. 23, com a redação dada pela Lei n. 10.746/89, veda expor,

lançar ou depositar nos passeios, sarjetas, bocas de lobo, canteiros, jardins,

área e logradouros públicos, quaisquer materiais, mercadorias, objetos,

mostruários, cartazes, faixas, placas e assemelhados, sob pena de

apreensão dos bens e pagamento das despesas de remoção.

A proposta tem por objetivo criar uma exceção à regra geral, possibilitando a

colocação de cartazes, faixas, placas e assemelhados nos locais acima

referidos, desde que veiculem campanhas de saúde, filantrópicas,

assistenciais, cívicas e educativas, com prévia manifestação do Prefeito

quanto ao seu mérito.

Sob o ponto de vista legal nada obsta a presente proposta, eis que incumbe

ao Município normatizar a exploração publicitária nas vias e logradouros

públicos.

Com efeito, no exercício do poder de polícia administrativa, compete ao

Poder Público Municipal disciplinar a afixação de cartazes, anúncios e

demais instrumentos de publicidade.

Como ensina Hely Lopes Meirelles, "a publicidade urbana, abrangendo os

anúncios de qualquer espécie e forma expostos ao público, deve ficar sujeita

à regulamentação e polícia administrativa do Município, por ser assunto de

seu interesse local e conter sempre a possibilidade de causar danos ao

patrimônio público e à estética da cidade." (in "Direito Administrativo

Brasileiro", Malheiros Editores, 6 3 ed., pág. 364).

Mfg/p10557-9
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Salientamos que o conteúdo da mensagem publicitária veiculada de fato

refoge à alçada municipal, eis que o art. 22, XXIX, da Carta Magna reserva

privativamente à União a competência legislativa na área de propaganda

comercial.

No entanto, pode o Município disciplinar o tamanho, forma e localização dos

anúncios na paisagem urbana.

De outro lado, a iniciativa legislativa na matéria é concorrente aos Poderes

Executivo e Legislativo, nada impedindo que o Vereador disponha sobre o

assunto.

O projeto encontra amparo nos artigos 13, I, 37, "caput, da Lei Orgânica do

Município.	 -

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para

deliberação, àispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa

às Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno

desta Casa.

PELA LEGALIDADE.

Todavia, há que se salientar que a atribuição de competência

especificamente ao Prefeito é regra atinente à organização administrativa da

comuna, que segundo Odete Medauar, engloba, exemplificativamente,

preceitos relativos à "divisão em órgãos, vínculo entre órgãos, distribuição de

competências entre os órgãos, administração direta, administração indireta

etc. " (in Direito Administrativo Moderno", Ed. RT, 28 ed., pág. 31), assuntos

que a Lei Orgânica reserva à iniciativa legislativa privativa do Sr. Prefeito,

nos termos do art. 37, parágrafo 2°, inciso IV c/c art. 69, XVI.

Ademais, ao criar uma exceção, o projeto acaba por permitir a colocação de

faixas, cartazes e placas em todos os locais mencionados no "caput" do art.

23, como sargetas, bocas de lobo e canteiros, o que por óbvio não foi

intenção de seu autor.

Mfg/p10557-9
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Dessa forma, a fim de adaptar o projeto à melhor técnica de elaboração

legislativa, bem como às considerações supra, sugerimos o substitutivo a

seguir:

SUBSTITUTIVO N. 	 199 AO PROJETO DE LEI N. 557/99

Inclui o parágrafo 4°, no art. 23, da Lei n.
10.315, de 30 de abril de 1987.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° — Fica incluído no artigo 23, da Lei n. 10.315, de 30 de abril de 1987,
alterado pela Lei n. 10.746, de 12 de novembro de 1989, o parágrafo 4 0 , com
a seguinte redação:

"Parágrafo 4° — Em caráter excepcional e com prévia manifestação do órgão
competente do Executivo, quanto ao mérito, poderão ser expostos em
passeios, áreas e logradouros públicos cartazes, faixas, placas e
assemelhados referentes a campanhas de saúde, filantrópicas, assistenciais,
cívicas e educativas"

Art. 2° — Esta Lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 30 (trinta)
dias a contar de sua publicação. I _ L-

r(
Art. 3° — As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suPlementadas se necessário.

1/

*
gA 4° — Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

posições em contrário.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em ,\ I-411, (&	 -	 4
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçáo, rubricado como folha nrr 	

do processo ria 	  de 19	 / (919 	 (a) 	

Maria Tereza da Silva Berii
Secretária da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Ao DT-94,

Nos termos do "caput" do art. 275

do Regimento Interno desta Casa.

Em 29 de dezembro de 2000.

Secretário(a)

Reg. n°  /0‘64r1

Maria Tereza da Silva Berti
Secretária da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

CóD. 0233
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BENVINDO DANILO L. CARVA HQ
Assist. Parlamentar

Reg. n.o 101 258

RDS
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REQUEIRO à Mesa, na forma regimental, para que

volte à tramitação normal o projeto de lei (PL) de minha autoria: 557/1999.

Sala das Sessões,

/
TONINHO PAIVA

VereatiO-P-

Líder do P.F.L.

•
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•

do processo e2  "Ir?.	 de 19 154
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Senhora Chefe: -

• Panol nnia iranrmani.ri náuirarin rnrnn fnihn na' Papel pare informacki, rubricado como folha na

	  "idomoi
BENVINDO DANILO L.‘CARVALF

Assist. Parlamentar

Reg n• o 101 258

Solicito o desarquivamento ' do Projeto de Lei
ri-GA 3. "T:4	 ---4 ;241,."#4 -O A,

n2 557/99.

07/05/2001
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Sr. Assessor Chefe,

Conforme o solicitado pelo AOS 	 o 9(4/1j)-001
segUe'o presente expediente para volta,k_trarnita,Oot,

DT. 94, em 2 toáli,

BENV INDO DANILO L. CARVALHO

Assist. Parlamentaz

Reg. n.o 101 258
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BRINOWANDRLMAN
Amuo'. Tcc. Leg. Chefe

A. T. M.

Recebido na Comissão d1
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A rn e

Em 04) . O S. ,C, ias	 6 lb

c—r)04'
Maria Tereza da Silva Berti

Salcária da Comissão de Política Utbana,
Memopolitraa e Meio Ambiente
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n•

— Papel para informação, rubricado como folha n•

.11? t"1  1C2-) 03	 07—> 	d?,2er''	 (a)
Mana Tereza da Silva Bati

Seemutis da Comissão de Política Urbana,
'Metropolitana e Meio Ambiente•

Alli-dt/jira-0 NOBRrERÉcADOR j-Q-4Z)1;114.49,. 	 Let-Upt,
,rNPARA RELATAR.

Sala da Corno de çsv' "(tina l..1; bana, Metropolitana

e Meio Ambiente. 4. o,

AO NOBREWEllk.spo

PARA RELATAR.

Sala da Cornislão. de P'etWea Urbana, Metropolitana
e Meio Arnbiente.
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Secretária da Comisso de Polilloa Urbana,
Metropolitana e Melo Ambiente

Em

(a)



1Tli'rICIPAL DE

Folha n°	 do

Processo n°
erten Aff • n da hra

;Ø'.A 'I 0.
t)

(NQ

- . 

_ _
h,

16	 F
16 -1. 540 / 20 O ;:*:

PARECER	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N°
557/99

:!.	 • .`'Ç.,r,v'.:1f1.7,-
Visa o Projeto de Lei n° 557/99, de autoria do Nobre,yereadpr toninho Paiya,

incluir o § 40 no Artigo 23 da Lei n° 10315,- de 30 de -abril-de 1987-comas
modificações introduzidas pela Lei n° 10.746, de 12 de novembro de 1989, e dar outras
providências.

()40À1.4
tt	 - Nilétocrie3

A propositura acrescenta o § 40 ao art. 23 da Lei n° 10.315/87, para, em caráter
excepcional e mediante manifestação prévia do Prefeito, permitir a colocação de
cartazes e assemelhados, para a divulgação de campanhas de saúde, filantrópicas,
assistenciais, cívicas e educativas, nos passeios, canteiros, jardins, áreas e; logradouros
públicos. Ainda, isenta das penalidades_ impostas por lei, em . caráter :excepcional,
também com prévia manifestação. do Sr. Prefeito, a divulgação de tais campanhaslna
forma estipulada no projeto de ler pfo-Sto...

O Vereador proponente, ao justificar a propositura, diz que ela .tem por objetivo
permitir, sempre com a manifestação prévia do senhor Prefeito, que sejimcolõ-cados
nos locais especificados as mensagens para -divulgaçãO;daquild-qtini-proleto de lei
elenca.

A Comissão de Constituição e Justiça - CCJ, deu parecer pela legalidade, com
proposta de substitutivo para adequar o projeto a uma melhor técnica de elaboração
legislativa.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente analisando a
proposta apresentada é de parecer que ela vem ao encontro do interesse público e que
em caráter excepcional as mensagens que divulguem campanhas de saúde,
filantrópicas, assistenciais, cívicas e educativas devam ser permitidas.

particular, nos termos do Substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça.
Dessa forma, pelo exposto, manifesta-se favoravelmente à sua aprovação e, e
 l

(-11
Sala da Comissão de Política Urbana e Meio Ambiente, em 30-1 O- aob

, v ." s" """ Vereadory/.
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MARIA TEFtEã AFFONSO DA SILVA
SacreUrla da Comisdo de Polflica Urbana

Metropolitana a Melo Ambienta

Recebido na Comissão de Trânsito,
Transporte e Atividade Económica.
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Amélia Mayinni Igue

Reg. 1.,1133

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULQ

1.7	 RELCOM

17-5106/2002

Relator

16 - PAR	 1

16-1867/2002

DA COMISSÃO DE TRÂNSITO; TRANSPORTE
E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 0557/1999.- L"

Objetiva o presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Toninho Paiva, incluir parágrafo no artigo 23 da Lei no 10.315, de 30 de abril de
1987, que "dispõe sobre a limpeza pública do Município de São Paulo", com as
modificações introduzidas pela Lei no 10.746, de 12 de novembro de 1989, no
sentido de excluir de suas proibições, a colocação de cartazes, faixas, placas e
assemelhados referentes a campanhas de saúde, filantrópicas, assistenciais, cívicas e
educativas.

O citado artigo 23 da Lei no 10.315, de 30 de abril de 1987, com as
• modificações introduzidas pela Lei not 10.746,- • de 12 de novembro de . 1989, assim

dispõe:
"Art. 23 — É proibido expor, lançar ou depositar nos passeios, sarjetas,

bocas de lobo, canteiros, jardins, área e logradouros públicos, quaisquer materiais,
mercadorias, objetos, mostruários, cartazes, faixas, placas e assemelhados, sob pena
de apreensão dos bens e pagamento das despesas de remoção e multa devidas."

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou súbstitutivo a fim de
adequar à melhor técnica de elaboração legislativa e observar a harmonia entre os
poderes, sem impor atribuições a titulai- de outro Poder.

As campanhas de saúde, filantrópicas, assistenciais, cívicas e educativas
merecem tratamento especiais devido a suas finalidades, contendo a identificação de
suas entidades, 'além de informações prestadas à população de modo mais amplo,
não interferirão significativamente na poluição visual da cidade em decorrência de
serem esparsas e esporádicas, mantendo os padrões estéticos da cidade, sem criar
concorrência com a atividade econômica e transtornos na fluidez e conforto no
deslocamento de pedestres e veículos.

Favorável, portanto, nosso parecer.

Sala da Comissão de Trânsito, Transport e Atividade Econômica,aiu.1 -4(40i .

•

Presidente
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PUBLIQu..-SE EM

06/ 043 /c3

Processo n° /(1
Washington O. Viana
Reg. 100.612

T-' --'f1 --iez-1 -1/1-t rIéIPAL DE SÃO PAULO
PÁR

PAI2CER \ 6 (4 9 7 /2 0.'0 í:SS:,̀:) DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEIN2557/99

_

O presente projeto de lei,- de atítória do nobre Vereador Toninho Paiva, visa incluir
parágrafo 4° no artigo 23 da Lei n° 10.315, de 30 de abril de 1987, que dispõe sobre a
limpeza pública do Município de São Paulo.

O artigo 23 da menciÓnada Lei 10.315/87 proíbe expor ou depositar rios passeios,
canteiros, jardins, áreas e logradouros públicos, quaisquer materiais, mercadorias, objetos,
mostruários, cartazes, faixas, placas e assemelhados, materiais de construção, entulho, terra
ou resíduos de qualquer natureza. O parágrafo 4° pretendido possibilita, em caráter
excepcional e com prévia manifestação do Senhor Prefeito, quanto ao mérito, a colocação 	 •
de cartazes, faixas, placas e assemelhados referentes a campanhas de saúde, filantrópicas,
assistenciais, cívicas e educativas.

A douta Comissão de Constituição e Justiça exarou parecer pela legalidade, com
substitutivo a fim de adaptar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa, bem
como às seguintes considerações:

- a atribuição de competência especificamente ao Prefeito é regra atinente à
organização administrativa da comuna;

- ao criar uma exceção, o projeto acaba por permitir a colocação de faixas, 	 -
cartazes e placas em todos os locais mencionados no "caput" do art. 23, como sarjetas,
bocas de lobo e canteiros.	 • „1 WanOri

Quanto ao aspecto financeiro, nada' há à opor, visto que as despesas decorrentes de
sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 06.08.03 	 tb

17
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VVashington O. Viana
Assistente Parlamentar
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CREUSA L :,4"riL e A •tr. RIAS ALVES
Encarnada de Satof

•
Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo encaminhando cOpia autentica.

Preparar registro e carta dellei.

09/09/03

09/09/03

/KATHYA R _GI MORALES DE SO,..7A
Assistente Paciamentar

St	 ...... tt:ntrmo	  Aoula UM.
00CL4flefit4...› 	 3	 papal de inio,m3c5o
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JOSÉ CRISMO SOUZA SANTOS

Assistente de Chefia Técnica



CÂMARA MUNICIPAL DE S

São Paulo, .1.1 de setembro de 2003.

0J- 551-(q9

Josrí CristincçÇouza Santos
R.F. 10.963

ELINCt TATTO
Presidente

MIS

18 — OF—LEG3
OF1.1C1011N . 0522/2003

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei aprovada pela
Câmara em 09 de setembro do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do
Regimento Interno, relativa ao Projeto de Lei n° 557/99, de autoria do Vereador
Toninho Paiva, que inclui o parágrafo 4°, no artigo 23, da Lei n° 10.315, de 30 de abril
de 1987.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

t::ps

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.



Folha n°	 "	 do

Processo n°	 -55'44

José Cristino S roL Santos
R.F. 10.963 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•

LEI N°	 DE	 DE	 DE 2003.

Inclui o parágrafo 4°, no artigo
23, da Lei n° 10.315, de 30 de
abril de 1987.

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do
Regimento Interno, decretou a seguinte lei:

Art. 1° - Fica incluído no artigo 23, da Lei n° 10.315, de 30 de abril
de 1987, alterado pela Lei n° 10.746, de 12 de novembro de 1989, o parágrafo 4°, com
a seguinte redação:

"§ 4° - Em caráter excepcional e com prévia manifestação do órgão
competente do Executivo, quanto ao mérito, poderão ser expostos em passeios, áreas e
logradouros públicos cartazes, faixas, placas e assemelhados referentes a campanhas
de saúde, filantrópicas, assistenciais, cívicas e educativas."

Art. 2° - Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 30
(trinta) dias a contar de sua publicação.

Art. 3° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 09 de setembro de 2003.

O Presidente,

!3A/Icrms
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Processo n° ai - 551-I g g

José Cristino aia Santos
, R.F. 10.963 

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

São Paulo, 11 de setembro de 2003.

Recebi oficio Leg. 3 n° 522, de 11/09/03

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 557/99, de autoria do Ver. Toninho Paiva (inciso I do art. 84 do

R.I.

•
ÂTL

Anexo:
IL(Alo3...)...„(L.,

i-	 .._,... TORRES FERREIRA
ANA Lu è. 5216.083.1.01

SGW141/411.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha o' 	 at,

do processo n • . Oi — 551- 	 de ?‘ 	 J-5 10 , OW3 (a) 	 r)°1-111
JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS

a sslatenfe de Chefia Técnica

•

À

ATM - Senhor Assessor-Chefe,

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento de veto total.

15/10/2003.

ANC3ELA hdàDIN ANTY"t"rilli
~oda Saçâo Téca:ul

•

CÓD. 0233
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Senhor Presidente .I_ALLArá

Assistente d

ACEITO O VETO

J1111 2005

9/

enho a honra de acusar o recebimento db Ofício n°

18/Leg.3/0522/2003, co o qual Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia

autêntica da lei decreta a por essa Egrégia Câmara, nos termos do inciso I do

artigo 84 do Regiment Interno, relativa ao Projeto de Lei n° 557/99.

De autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, a

propositura inclui o parágrafo 4° no artigo 23 da Lei n° 10.315, de 30 de abril de

1987, alterado pela Lei n° 10.746, de 12 de novembro de 1989, a qual dispõe

sobre a limpeza pública do Município de São Paulo.

Não obstante os meritórios propósitos que

nortearam seu autor, a medida não reúne condições de ser convertida em lei,

impondo-se seu veto total, com fulcro no § 1° do artigo 42 da Lei Orgânica do

Município de São Paulo, por inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade

ao interesse público, nos termos das razões a seguir aduzidas.

A mensagem aprovada acresce dispositivo ao artigo

23 da lei acima citada para estabelecer regra de exceção, consistente em

permitir a exposição, com prévia manifestação do órgão ' competente do

Executivo quanto ao mérito, de cartazes, faixas, placas e asemelhados
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nzlne	 s aos
Assistente Téc. Dtreção IV

RF 10.501

referentes a campanhas de saúde, filantrópicas, assistenciais, cívicas e

educativas em passeios, áreas e logradouros públicos.

Ocorre que, com o advento da Lei n° 13.478, de 31

de dezembro de 2002, que dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza

Urbana do Município de São Paulo, com a redação dada pela Lei n° 13.522, de

19 de fevereiro de 2003, diversas disposições da Lei n° 10.315, de 1987, foram

derrogadas, dentre as quais seu artigo 23.

Com efeito, a matéria nele disposta acha-se

regulada expressamente nos artigos 160 a 165 da Lei n° 13.478, de 2002,

destacando-se seu artigo 160, que assim estabelece:

"Art. 160. É proibido expor, lançar ou depositar nos

passeios, sarjetas, bocas-de-lobo, canteiros, jardins,

áreas e logradouros públicos, quaisquer materiais e

objetos, inclusive cartazes, faixas, placas e

assemelhados, excetuados os casos previstos em

lei."

Verifica-se, pois, que, derrogado o dispositivo a que

alude o texto aprovado, não mais existe no mundo jurídico, razão pela qual a

propositura com a finalidade de alterá-lo não pode subsistir.

A propósito, cabe lembrar a norma insculpida no

artigo 2° da Lei de Introdução ao Código Civil, Decreto-lei n° 4.657, de 4 de

setembro de 1942, segundo a qual "não se destinando à vigência temporária, a

lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue", exatamente como o fez a

Lei n° 13.478, de 2002, que conferiu nova disciplina legal ao sistema de

limpeza urbana, alterando grande parte das disposições previstas na legislação

já citada.

A par disso, como a exposição de faixas, cartazes,

placas e assemelhados nas vias, próprios e logradouros púbicos constitui

assunto mais afeto à paisagem urbana do que à limpeza urbana, é imperioso



Assim sendo, devolvo o assunto à 	 -o dessa

reexaseu elevado critério. se dianará reexa iná-lo.Egrégia Câmara que, com seu elevado critério, se dignará

Solange Ralnone\ks SantoS
Assistente Téc. Direção IV

RF 10.601

considerar as regras contidas na Lei n° 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, a

qual dispõe sobre a ordenação de anúncios na paisagem do Município de São

Paulo, estabelecendo as vedações e permissões à instalação de anúncios.

Assim, se o intuito do nobre Vereador era

contemplar a possibilidade de instalação de faixas ou cartazes relativos a

campanhas de saúde, filantrópicas, assistenciais, cívicas e educativas, deveria

tê-lo feito na Lei n° 13.525, de 2003, que passou a reger a matéria, até mesmo

em busca do interesse maior de sua consolidação, consoante preconizado na

Lei Complementar Federal n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, alterada pela Lei

Complementar Federal n° 107, de 26 de abril de 2001, editada em obediência

à determinação estatuída no parágrafo único do artigo 59 da Constituição da

República, segundo a qual as leis conexas ou afins devem ser reunidas,

mediante sua integração em diplomas legais únicos relativos a temas

específicos.

Não obstante, a mensagem aprovada incorre em

flagrante ilegalidade e contrariedade ao interesse público, na medida em que

atribui ao "órgão competente do Executivo" análise quanto ao mérito da

mensagem a ser veiculada, competência essa que não cabe ao Município,

sem olvidar o agravamento da poluição visual que poderia resultar de sua

aplicação, restando inequívoco que a propositura confere tratamento

inadequado ao assunto.

Pelo exposto, ante as razões apontadas, que

evidenciam a inconstitucionalidade, a ilegalidade e a contrariedade ao

interesse público de que se reveste o texto aprovado, vejo-me compelida a

vetá-lo na integra, com fulcro no § 1° do artigo 42 da Lei Orgânica ao Município

de São Paulo.

0A/PARCPS/msmrp
eto 557-99
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Papel para informação, rubricado como folha n*	

do processo n • 	--- 551 	 de 417 C‘C) 	 ç>91)	 ) 1)3 (a)

SolangeRIWiosSantoS
Assistente c. Direção IV

RF 10.801

Às Comissões de Constituição e Justiça, de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente, de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica e de Finanças e
Orçamento:

Para Parecer Conjunto quanto ao Veto Total.

/ (0/ 03

BRENO GANIIRELMAN
Assessor Tec. Legisrat. Chefe

ATM

Recebido na Comissão de
Constituiç ão e Justiça
Em 21 4t0 03

FÁBIO DE GRO PAIVA
Secretário

CÓD. 0233
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PARECER CONJUNTO N° /2003 DAS COMISSÕES REUNIDAS
DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA
E MEIO AMBIENTE E TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE
ECONÔMICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O VETO TOTAL
APOSTO PELA EXMA. SRA. PREFEITA AO PROJETO DE LEI N°0557/99

Trata-se de veto total, aposto pela Sra. Prefeita ao projeto de lei n° 557/99,
de autoria do Nobre Vereador Toninho Paiva, que visa incluir um parágrafo
4°, no art. 23, da Lei n° 10.315/87, que dispõe sobre a limpeza pública no
Município de São Paulo.

O referido art. 23, com a redação dada pela Lei n° 10.746/89, veda expor,
lançar ou depositar nos passeios, sarjetas, bocas de lobo, canteiros, jardins,
área e logradouros públicos, quaisquer materiais, mercadorias, objetos,
mostruários, cartazes, faixas, placas e assemelhados, sob pena de
apreensão dos bens e pagamento das despesas de remoção.

A proposta tem por objetivo criar uma exceção à regra geral, possibilitando a
colocação de cartazes, faixas, placas e assemelhados nos locais acima
referidos, desde que veiculem campanhas de saúde, filantrópicas,
assistenciais, cívicas e educativas, com prévia manifestação do Prefeito
quanto ao seu mérito.

Aprovado em 9 de setembro de 2003, de acordo com o art. 84, I, do
Regimento Interno, foi o projeto encaminhado à sanção, tendo recebido veto
total, por inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse
público.

Alega a Sra. Prefeita que a Lei n° 13.478/02, a qual dispõe sobre a
organização do Sistema de Limpeza Urbana no Município de São Paulo, ao
dispor sobre a mesma matéria, em seu art. 160, derrogou o art. 23 da Lei n°
10.315/87, o qual, deixando de existir no mundo jurídico, não mais poderia
ser alterado; que tratando a proposta sobre publicidade em vias e
logradouros públicos, deveria o dispositivo ter sido inserido no texto da Lei n°
13.525/03, que passou a reger a matéria, no interesse maior de sua
consolidação, consoante preconizado pela Lei Complementar Federal n°
95/98; e que ao atribuir a órgão do Executivo a análise do mérito da
mensagem veiculada, invade competência que não caberia ao Município.

Assiste razão à Sra. Prefeita, como veremos a seguir.

Com efeito, embora quando da apreciação da proposta pela Comissão de
Constituição e Justiça estivesse o art. 23 da Lei n° 10.315/87 em vigor, a
edição da Lei n° 13.478/02, ao disciplinar integralmente a matéria contida no

pvt0557-9

17- RELCOM
17- 1087/2004
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artigo, teve como conseqüência sua revogação implícita, nos termos do art. •
2° §1° da Lei de Introdução ao Código Civil, que assim dispõe:

"Art. 2° (...)
§ 1° A lei posterior revoga a anterior ,..quandot
expressamente o declare, quando seja ':com 'ela
incompatível ou quando regule inteiramente a-rnatéria
de qUe tratava a lei anterior."

Sala das Comissões Reunidas, (3-4-14/134
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ÁiJLÃRRU
Secretária da Comissão de Política Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente

Â Douta Comissão de

re:Itica Urbatu, Metroponanà

e Moio Ambiente
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Recebido na Comissão de
Política Urbana, Metropolitana

e pAgio Ambiente

Emktili_fis	 h	 •

ANA iiliklARRUZ
Secretária da Comissa e Política Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente
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Papel para Informação, rubricado como folha ng 	

do processo n2. 0. 557 dei 99.19 	Oi (a)

	

Sett@tária a mis	 e PolíticO Urbana
ANA P	 UZ

	

Mettopo itana	 cio ArnWelite

À SGP-21,

Em face do decurso do prazo previsto no art. 364 do
Regimento Interno.

TONINI-10 PAIVA
Presidente da Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente

À SGP-21,
Sra. Supervisora,

4:1Nos termos o despacho supra.
/7/0570

A- ik	 KARRUZ
Sech.t.d-ia d	 missão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente

CÓD. 0233
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Câmara Municipal de São Paulo
Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	 —	 (0 /	 / 20 Ca- 	 (a)

N.•

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Eva P6dolski
Assistente Parlamentar

RF.100453

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total aposto à Lei

objeto do presente projeto, deliberado na 46 8 Sessão Ordinária, de 02 de junho

do corrente.

07/06/2005

Ângela Ben Andreoni
Subsecretária	 Apoio Legislativo

SGP 2

RECEBIDO EM SGP-23

o



ROSMARI C1I'104_V,tç DOS SANTOS
Agente de nolo Vegislativo

Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total.
,

03/06/05

(LICd\JOSÉ CR STWINO SOUZA SANTOS

Supervisa de Finalizaçáo do Pror, Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme solicitação de V.Sa.

~6/05

Juntado	 	  na3t3
ioctim p nto 	 e

-ubrIcado	 	 s",b folhl
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Assistente ParianiLwar
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eA 8115a0	
1/0Câmara

São Paulo, (.4 de junho de 2005.

,-- 23- OF-SGP23
2194/2005

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 02 de junho do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 50 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que inclui o parágrafo 4°, no artigo 23, da Lei n° 10.315, de 30
de abril de 1987 - veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício ATL n 0 614, de
06 de outubro de 2003, referente ao PL n° 557/1999, de autoria do Ver. Toninho
Paiva.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

RO TRIPOLI
Pre idente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/rcas
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	 ri 	
KATHYA REINA MORAI c'e FNF 

sIstente

Câmara gliunicip al 
A 

e São Paulo

São Paulo, 08 de junho de 2005.

Recebi ofício SGP-23 n o 2194, de

08/06/05, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n o 557/99, de autoria do Vereador

Toninho Paiva.

RECEBIDO
SGWATL

Ene	 o Tm
nAarv	 PUN 2005
RF: 550.463.9.00
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Papel para informaçâo, rubricado como tolha n •  -# C(

(a)

, Assistente FMfIuiwiRJ I

À

SGP. 33

Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, `a0/06/2005

JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalizaçáo do Proc. Legislativo

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL - SGP-33

Requisitado em	 O 3-10s. A.Ra9/ 
Arquivado novamente. em 	

Com 40	 	 fls.

C) Func.°	 -...!.." .- 	
4amer/ AyECiDO FERREIRA

RF 101.075
SGP-33

CCM. 0233
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